
Câmara Municipal de Ilha Comprida 

AUTÓGRAFO N~ 102/2022 

(Projeto de Lei n~ 112/2022) 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS PARA O 
EXERCÍCIO DE 2023 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

Andressa Marques Moreira Ceroni, Presidente da Câmara Municipal de Ilha 
Comprida/SP, no uso das atribuições legais e com fulcro no dispositivo no inciso V do artigo 26 
da Lei Orgânica do Município, FAZ SABER, que a Câmara Municipal em sua 3Y Sessão 
Ordinária, realizada em 25 de outubro de 2.022, aprovou por oito votos favoráveis, o Projeto de 
Lei n" 112/2022, de autoria do Senhor Prefeito Municipal, Geraldino Barbosa de Oliveira Junior, 
com a seguinte redação: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSiÇÕES PRELIMINARES 

Ficam estabelecidos, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2°, da Constituição Federal, 
e no artigo 158 da Lei Orgânica do Município de Ilha Comprida, as diretrizes gerais para a 
elaboração dos orçamentos do Município para o exercício de 2023: 

Integra a presente Lei, os seguintes Anexos: 
Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências; 
I - Demonstrativo I - Metas Anuais: 
11 - Demonstrativo 11 - A vai iação do Cumprimento elas Metas Fiscais do Exercício Anterior; 
111 - Demonstrativo 111 - Metas Fiscais Comparadas com as Fixadas do Exercício Anterior; 
IV - Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido; 
V - Demonstrativo V - Origem e Apl icação dos Recursos obtidos com a Alienação dos Ativos; 
VI - Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita, e 
VII -Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 
Continuado. 

§2° As metas fiscais e os custos financeiros estabelecidos no Plano Plurianua] para o exercício de 
2023 poderão ser aumentados ou diminuídos nos Incisos I e lI, do parágrafo anterior, a fim de 
cornpatibilizar a despesa orçada à receita estimada de forma a preservar o equilíbrio das contas 
públicas, bem como para atender às necessidades da população. 

§3° Se durante a execução orçamentária ocorrer quaisquer alterações no orçamento que importem 
em retificação nas metas ou custos dos programas estabelecidos nas planilhas do Plano 
Plurianual e desta Lei, bem como, em razão de abertura de créditos adicionais, a administração 
deverá, na forma da estabelecida pelo AUDESP, do Tribunal de Contas de São Paulo, deverá 
informar as modificações nas peças de planejamento nos prazos estabelecidos nas Instruções 
Consolidadas do TCE-SP. 

§4° Fica autorizado a convalidar no Plano Plurianual 2022/2025, as eventuais alterações nos 
Anexos I e 11 da presente Lei. 

1 



Câmara Municipal de Ilha Comprida 

CAPITULO II 
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA IlJNICIPAL 

As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2023, especificadas de acordo com o 
macro objetivos estabelecidos no Plano Plurianual 2022-2025, encontram-se detalhadas em 
Anexo a Lei. 

CAPITULO III 
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENT(. -, 

Para efeito desta lei, entende-se por: 

I - Programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à concretização 
dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano 
plurianual; 
11 - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo continuo e permanente, das 
quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo; 
111 - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações. limitadas no tempo, das quais resulta um produto que 
concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; e 
IV - Operação Especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das ações de 
governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de 
bens ou serviços. 

Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma de 
atividades, projetos e operações especiais. especificando os respectivos valores e metas, bem 
como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 

Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a sub-função às quais se 
vinculam, na forma do anexo que integra a Portaria n? 42/1999 e ela por.-uia lnterministerial 
STN/SOF n? 163/200 I. 

As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificudas no projeto de lei 
orçamentária por programas, atividades, projetos ou operações especiais. 

O orçamento fiscal compreenderá a programação dos órgãos do Municínio, suas autarquias, 
fundos especiais. fundações. empresas públ icas e sociedades de eCOI)" i;1 mista em que o 
Município detém a maioria do capital social com direito a voto. 

Art.5° O Projeto de Lei Orçamentária será encaminhado ao Poder Legislativo. conforme estabelecido 
no artigo 158 da Lei Orgânica cio Município e no artigo 22, seus illc!~'" " parágrafo único e 
será elaborado em conformidade com as diretrizes fixadas nesta lei, o ."" ic'u 165, §§ 5°,6°, 7° 
e 8° da Constituição Federal. a Lei Federal n" 4.320, de 17 de março (11..' 1964, assim como a 
Lei Complementar n" 101, de <+ de maio de 2000 e, obedecerá entre ( '.' 1S, ao princípio da 
transparência e do eq u i I íbrio entre receitas c despesas para cada fonte (' , «rsos, abrangendo 
o Poder Executivo e Legislativo, suas Autarquias e seus Fundos. 

A lei orçamentária anual compreenderá: 

I - o orçamento fiscal; 
11 - o orçamento de investimento das empresas, e 
III - o orçamento da seguridade social. 
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Art. 8° 

Art.10 

Art.ll 

Câmara Municipal de Ilha Comprida 

Na programação da despesa, não poderão ser fixadas despesas, sem que estejam definidas as 
fontes de recursos. 

Na execução do orçamento deverá ser indicada em cada rubrica da receita e em cada dotação 
da despesa a fonte de recursos, bem como o código de aplicação, que se caracteriza como 
detalhamento da fonte de recursos. 

É vedado consignar na Lei Orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou com dotação 
ilimitada. 

CAPITULO IV 
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO 

DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO 

O projeto de lei orçamentário do Município de Ilha Comprida, relativo ao exercício de 2023, 
deve assegurar o controle social e a transparência na execução do orçamento. 

Será assegurada aos cidadãos a participação no processo de elaboração e fiscalização do 
orçamento, através da definição das prioridades de investimento de interesse local, mediante 
regular processo de consulta. 

A estimativa da receita e a fixação da despesa, constantes do projeto de lei orçamentária, serão 
elaboradas a preços correntes do exercício a que se refere. 

A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária serão orientadas no 
sentido de alcançar superávit primário necessário a garantir uma trajetória de solidez financeira 
da administração municipal. 

Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas no caput do artigo 9°, e no inciso 
II do § I ° do artigo 3 I, todos da Lei Complementar n° 10 I /2000, o Poder Executivo e o Poder 
Legislativo procederão à respectiva limitação de empenho e de movimentação financeira, 
podendo definir percentuais específicos, para o conjunto de projetos, atividades e operações 
especiais. 

§1 ° Excluem do caput deste artigo as despesas que constituem obrigações constitucionais e legais 
do município e as despesas destinadas ao pagamento dos serviços da dívida. 

§2° No caso de limitação de empenhos e de movimentação financeira de que trata o caput deste 
artigo, buscar-se-á preservar as despesas abaixo hierarquizadas: 

Art. 12 

I - com pessoal e encargos patronais; 
11 - com a conservação do patrimônio público, conforme prevê o disposto no artigo 45 da Lei 
Complementar n? 101/2001; 

Na hipótese de ocorrência do disposto no caput deste artigo o Poder Executivo comunicará ao 
Poder Legislativo o montante que lhe caberá tornar indisponível para empenho e 
movimentação financeira. 

Fica o Poder Executivo autorizado a promover as alterações e adequações de sua estrutura 
administrativa, desde que sem aumento de despesa, e com o objetivo de modernizar e conferir 
maior eficiência e eficácia ao poder público municipal. 
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Art.13 

Art.14 

Art. 15 

Art.16 

Art. 17 

Art.18 

Câmara Municipal de Ilha Comprida 

A abertura de créditos suplementares e especrais dependerá da existência de recursos 
disponíveis para a despesa e será precedido de justificativa do cancelamento e do reforço das 
dotações, nos termos da Lei n" 4.320/64. 

A Lei Orçamentária de 2023 poderá conter dispositivo de autorização ao Chefe do Poder 
Executivo e do Poder Legislativo municipal para abertura de créditos adicionais 
suplementares, observando o disposto na Lei n? 4.320, visando: 

I - criar, quando for o caso, elemento de despesa em categoria de programação já existente; 
11 - movimentar, internamente, o Orçamento quando as dotações existentes se mostrarem 
insuficientes para a realização de determinadas despesas. 

Fica limitado a 10% da despesa inicialmente fixada, transposições, remanejamento e 
transferências de uma categoria de programação para outra ou de um órgão orçamentário para 
outro. 

Observadas às prioridades a que se refere o artigo 2° desta lei, a Lei Orçamentária ou as de 
créditos adicionais, somente incluirão novos projetos e despesas obrigatórias de duração 
continuada, a cargo da Administração Direta, das autarquias, dos fundos especiais, fundações, 
empresas públicas e sociedades de economia mista se: 

I - houverem sido adequadamente atendidos todos os que estiverem em andamento; 
11 -estiverern preservados os recursos necessários à conservação do patrimônio público; 
111 - estiverem perfeitamente definidas suas fontes de custeio; 
IV -os recursos alocados destinarem-se a contrapartidas de recursos federais, estaduais ou de 
operações de crédito, com objetivo de concluir etapas de uma ação municipal. 

É permitida a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de quaisquer recursos 
do Município, inclusive das receitas próprias das entidades mencionadas no art. 15, para 
clubes, associações de servidores e de dotações a título de subvenções sociais, bem como 
aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades de natureza 
continuada de atendimento direto ao público nas áreas de assistência social, saúde ou educação 
ou que estejam registradas no Conselho Nacional de Assistência Social- CNAS, conforme lei 
municipal regulamentadora, ressalvadas as vedações na legislação em vigor. 

As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos municipais, a qualquer título, 
submeter-se-ão à fiscalização do Poder Público com a finalidade de verificar o cumprimento 
de metas e objetivos para os quais receberam os recursos. 

I - as entidades beneficiadas nos termos do caput deste artigo deverão prestar contas dos 
recursos recebidos ao Poder Executivo: 
11 - fica vedado à concessão de repasses a entidades que não apresentarem a prestação de 
contas, assim como as que não tiverem suas contas aprovadas pelo Poder Executivo. 

A concessão de benefício de que trata o caput deste artigo deverá estar definida em lei 
específica. 

A inclusão, na lei orçamentária anual, de transferências de recursos para o custeio de despesas 
de outros entes da Federação somente poderá ocorrer em situações que envolvam claramente 
o atendimento de interesses locais. atendidos os dispositivos constantes do art. 62 da Lei 
Complementar n" 10 1. de 04 de maio de 2000. 
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Art.19 

Art.20 

Art.21 

Art. 22 

Art.23 

Câmara Municipal de Ilha Comprida 

As receitas próprias das entidades mencionadas no art. 15 serão programadas para atender, 
preferencialmente, os gastos com pessoal e encargos sociais,juros, encargos e amortização da 
dívida, contrapartida de financiamentos e outras despesas de manutenção. 

A Lei Orçamentária somente contemplará dotação para investimentos com duração superior a 
um exercício financeiro se o mesmo estiver contido no Plano Plurianual ou em lei que autorize 
sua inclusão. 

A Lei Orçamentária conterá dotação para reserva de contingência no percentual mínimo de 
0,5% da Receita Corrente Líquida, constituída exclusivamente com recursos do orçamento 
fiscal, destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos. 

CAPITULO V 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 

A Lei Orçamentária garantirá recursos para pagamento da despesa decorrente de débitos 
refinanciados, inclusive com a previdência social. 

O projeto de Lei Orçamentária poderá incluir, na composição da receita total do Município, 
recursos provenientes de operações de crédito, respeitados os limites estabelecidos no artigo 
167, inciso 1lI da Constituição Federal. 

Parágrafo único A Lei Orçamentária Anual deverá conter demonstrativo especificando, por 
operação de crédito, as dotações em nível de projetos e atividades financiados por estes 
recursos. 

Art.24 

Art.25 

A Lei Orçamentária poderá autorizar a realização de operações de crédito por antecipação de 
receita, desde que observado o disposto no art. 38, da Lei Complementar n" 101/2000. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM PESSOAL E 

ENCARGOS 

No exercício financeiro de 2023, as despesas com pessoal do Poder Executivo não ultrapassará 
o limite de 54% da Receita Corrente Líquida, salvo em caráter excepcional, observados os 
limites impostos pela Lei Complementar n? 101/2000. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A RECEITA E ALTERAÇÕES NA LEGIS ,( cxo TRIBUTÁRIA 

Art. 26 

Art.27 

A estimativa da receita que constará do projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2023 
contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, com 
vistas à expansão de base de tributação e consequente aumento das r-ecitas próprias. 

A estimativa da receita citada no artigo anterior levará em consideração, adicionalmente, o 
impacto de alteração na legislação tributária, observadas a capacidade econômica do 
contribuinte e ajusta distribu ição de renda, com destaque para: 

I - atualização da planta genérica de valores do município; 
11 - revisão, atualização ou adequação da legislação sobre lmpo-Io Predial e Territorial 
Urbano, suas ai iquotas. forma de cálculo, condições de paga ~ 111.';" (l, descontos e isenções, 
inclusive com relação à progressividade deste imposto; 
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III - revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos limites da zona urbana 
municipal. 
IV - revisão da legislação referente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza; 
V - revisão da legislação aplicável ao Imposto sobre Transmissão Tnter vivos e de Bens 
Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis; 
VI - instituição de taxas pela utilização efetiva ou potencial de ,,""\ :,·"s públicos específicos e 
divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição; 
VII - revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do poder de polícia; 
VIII - revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse público e ajustiça 
fiscal. 

Parágrafo Único A parcela de receita orçamentária prevista no capur (b·f ;11'1 igo, que decorrer de 
propostas de alterações na legislação tributária, ainda em 1 '<II'li'" '-11. «unndo do envio do 
projeto de Lei Orçamentária Anual à Câmara de Vere,::' ,:JdClá ser identificada, 
discriminando-se as despesas cuja execução ficará condicionada à aprovação das respectivas 
alterações legislativas. 

Art.28 

Art.29 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

É vedado consignar na Lei Orçamentária crédito com fin:l!;,I.\.' .• ;'''''''(·('iS:1 ou com dotação 
ilimitada. 

O Poder Executivo realizará estudos visando à definição de sistema de controle de custos e 
avaliação de resultados das ações de governo. 

Parágrafo Único - A alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual será rei n diretamente à unidade 
orçamentária responsável pela sua execução, de modo a c\ ;,1", •. :,,1' () custo das ações e 
propiciar a correta avaliação dos resultados. 

Art.30 

Art.31 

Art.32 

Art.33 

Para os efeitos do ar1.I6 da Lei Complementar n? 101/20("), L''llcllc!c-se como despesas 
irrelevantes, para fins do § 3°, aquelas cujo valor não ultrapasse, ':11':" '!''; C serviços, os limites 
dos incisos I e II do art. 24 da Lei 8.666/1993. 

Até trinta dias após a publicação do orçamento, o Poder CX(,(,II!i\'o ('''''''lCIecerá, através de 
decreto, a Programação Financeira e o Cronograrna de Exectv , ' ,I,. Desembolso, nos 
termos do disposto no artigo 8° da Lei Complementar n? 1 O ~ 

O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao I' '·",;~;i;.tivo para propor 
modificação nos projetos de lei relativos ao Plano Plurianual,;' .,'_::; Orçamentárias, ao 
Orçamento Anual e aos Créditos Adicionais enquanto não iniciada a votação, no tocante as 
palies cuja alteração é proposta. 

Esta lei entrará em vigor na data de sua publ icação, revoganc'o-« .. ". ,,: ,''''OC' ;"C"es em contrário. 
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MUNICIPIO DE ILH~ COMPRIDA 
DEPARTAMEN"fO DE FlNANÇAS 

SETOR CONTÁBIL 
lI:NEXO 5TH - DEHOtoIST1RAl1VO Al$COS F:'lSCAJ$ E PROVIDlNçu, - ~lJVjEJ:. 2022 tUF, 1m"", ~.~ '- -" _ 

10:: SliZlíeLt lba<! 
JW06I22 11: 15 
E)[j!foíclO! 2022 
P~IIil:a: 1/1 

Dl!MAfS ltI:SOI)S I'ISOUS PASS%YOS 
~iCIO v."" DeIoI!;'IO 

0.00 

0.00 

0.00 

0.00 

D,Q1l 

0.00 
SUIlTOTAL QoGO SU81'OII'Al 

0.00 opn 
0.00 

0.00 

6.000.000,00 

SUB'fOTAL 
TOTAL 

I'<IôJteI "'*' 
HéIbi, Q5;(:j1ilo;llo. do I:nl!.'i> do binl de peItóIe:) e do I!iCiar an.r;;m a ~ dos ~1lItIes. 

ILHA COMPRIDA" 30 de Agosto de .2022. 

CLARESDII'M AP. nux DE ARAUJO 
CONTADORA 

CRC lSP 22608610-9 
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Resoft 

MUNICIPIO DE ILHA COMPRIDA 
DEPARTAMENTO DE FfNMÇAS 

SETOR CONTÁBIL 
M{~O STN - DEMONSTRAnVO r -= METAS ANl,IAIS - PlANEil. 2022 (llRF, lIl't 4, Par.lig~1'o i) 

ID! ~lIeLtlbas 
30108/22 11: 18 
Elé'erdciQ: 2022 
Págln<l: 1/1 

~!Í'~~td.Ld Wj:lClZ2 
I~~""ILFÁ~ 1~1Iil! - -~ 

.. _ ~ .- .- - ~ I " ...... " .... .•• rm ••• lIa ,,- ,,- ••••••• ••• ,liti. v_ y- "'1Ia ""lia. ~ _A1I:'fI! ~ _A1I:'fI! - <Dúf,;"m, 
fid .~/f'i&l.jt~DG r,a/lbd.l" 1m t1i1 '~/""'lf%Dà 1b/1ltO..1 •• _ ,rel rei Plinl! 1110 tc/ltc::O,,1OO 

RfL."':iüTeai 1.t9,,~00 1~2'"43 Q_,OCOl' 0,00 !l<._Oll,oo 1l9~.lo1l,Sl QpxtJ 0,00 ~_1lO:I,00 86.7Q\. L...1'].6J QpxtJ 0.00 

i>.6o'i"'''_CI} ll..-.;m_oo llO.,<!l.J4>,l!5 QpxtJ 0.00 'I<._Oll,OO ~.111O.1iIl Q,(i!i1J D.oo 9ó._1lO:I,OO 86..~~.a»)C!i: O,(i!i1J (J,OO _ ....•. -...0...- •..•.. ~oo ll1.on.e56,11 0,/lX'tl ,0,00 g",sa..llO:I,oo 81.~ QpxtJ 0,00 U6Ill.0CIl,00 ~E3Ul opxtJ (J,OO 

~r •••••• ~"" .!t,Ç>:!I).llO:I,oo 2&9i!l1_'" o,/lX'tl 'Q,OO 21.m.00:I,00 li~êS,l< QpxtJ Q,OO l1.t€WlfO,OO li.Jil..~38 Q/1Xtl (J,OO 

"" •• ""'(60s IlI..oool,OO !ll.lll,3l! 0,(i!i1J 0,00 ,r-a.ooo.oo JõI'..!15,~ opxtJ Q,OO Sl..oool,OO 5<I.m,SS Q/1Xtl (J,OO 

r •• ....-_ !».Jtiltti,oo 8'~.uI,~ Q/1Xtl 0,00. ""--'00 ~.!oC!lljJ,17 Q,/lX'tl Q,OO a!mIlO:l,OO !6.]IJIi,64;i,21 Q/1Xtl Q,OO 
tlemMs~~IM.(b~ 19E..OOO,00 l8U3O,51 OpxtJ Q,OO IJ&OIlO,OO tcU.101,.II5 OJlllll Q,OO _ooo.m '8I.5i!5,JA!, 0))000 Q,OOI 

_ ••• "-"'do~ .l:.iS!S.ooo.oo ~O1 0))000 ,0,00, '.IlOé.ooo.oo l.~ 0))000 Q,OO l.2tKOIlQ,OO un"":1!5 0))000 Q,OO 

~T<Dl Ü'_,1S.IlO:I,OO 1t!.~f·",Cl Q))OOO Q,OO ~ •. _oo:I,OO iIt __ .'óII,Sl QpxtJ Q,OO ~oo 86.7SLllJ,1il Q/1Xtl 0,00 

~,hI.","1IiitJr! ~~oo _tIii.2!lt,08 0,/lX'tl o.ro 9U4l.O'I.'l,OO 81.1!11L7J4,U Q/1Xtl 0.00 ncoo.OOIl,OO 84.=101)6 Q/1Xtl 0.00 
llo!ptoIo _cu_ ~ISB..4!t,OJ l.D.tQ.511,J!l 0))000 o.ro 1I!.34l.1X'.O,00 ao..t..u&'!,JA!, 0))000 0,00 ~oo '1atM.L51,61 opxtJ Q,OO, 
t_.,ft>:>ip_ 5<.!iiI.B!il,oo Sl.'_I,JOUII 0))000 'Q,aI, 0,00 '0.00 0,ilO(Jl 0,00 Q,aI 0,00 Q/1Xtl Q,aI 
0U9I CO!jlO5IS CUf_ Sl-JJn!i38,oo <a51U'S_95 Q))OOO 0,00 lI!.34I.oo:I,oo sa.~36t,16 0,/lX'tl 0.00 8S.5IlO00Il,OO '_137,6' opxtJ Q,aI 

ÓO!IltiIIi __ doC1ll>tlil r.""se..oo 1~74i,~ Q.pxtJ Q,IIQ 1.stnOOQ,OO 1.!115:l.~96 Q/1Xtl Q,OO 1.51ltlOOO,OO ~~QS Q/1Xtl 0.00 '_do __ .,.. dotllllpouo" o.ro, Q,OO Q/1Xtl D,UI Q,OO 'Q,OO Q,j)lOO Q,OO 0,00 D,!Il 0,0000 0,00 

--_QUl.'(I-II) 1O.5ü..lJOO,00 10._,11 0,0000 Q,IIQ l:lS4..OOO,OO ~41 Q/1Xtl D,!Il '.I'ó4.QOQ,OO '.""'1»,79 Q/1Xtl Q,IIQ 

jD""o ~.\'úo!'iOS -,Ij 0.00 0.00 0/1Xtl 0.00 0.00 0.00 0/1Xtl 0.00 0,00 Q,aI 0/1Xtl 0.00 
jhas, &dtp,.~iV_iI5" o.ro Q,OO 0,(i!i1J o.ro 0.00 0.00 0,0000- 0.00 Q,aI Q,aI Q/1Xtl Q,OO ....,-- lO.5J.9..la),OO lb,'_,11 Q))OOO '0.00 ~.l5<.~OO ~.e!;.41 0 . .0000 Q,IIQ i.t44.1lOO,oo '."""''1»,79 O,ilO(Jl Q,aI --~ ~QQ n.:lS.18!,1III! 0/1Xtl 0.00 JUaI.OOO,OO lO.OII(lQ3S,lI3 Q,ilO(JI 0.00 3:i..OQQ.l)!)O,OO J&.mJOl,oU Q/1Xtl Q,aI 
_ca..-'1ipI!a .n.sm1lO:l,OO' 3 •• _,5jI Q/1Xtl ~ ~OO ~,114 Q/1Xtl Q,OO ~OO li56~!l6 Q,ilO(JI 0,00 

_'''_''''''''''"''''dotWl'(>11} 0,00, 0.00 0/1Xtl 4l,CIl' Q,OO 0.00 Q/1Xtl 0.00 Q,aI Q,IIQ Q/1Xtl Q,aI 
~ _1Iif,go. __ iPü'ftI'(Wf 0,00 Q.OO Q/1Xtl '0.00 0,00 o.ro 0))000 Q.OO 0,00 0,00, Q/1Xtl 0,00 

~"''''''''._(IJ!).(\Itl .•• 0.00 0.00 Q,ilO(JI 'D.oo 0,00 '0,00 0))000 0,00 Q,aI Q,aI Q/1Xtl Q,aI 

""'111: - 
ILHA COMPRIDA, 30 de Agosto de 2(l22. 

CLARESDINA AP. ,fELIX DE ARAUJO 
. CONTADORA. 
ÇRC lSP 22608610-9 



MUNICIAIO DE lUlA COMPRIDA 
DEPARTAMENTO DE FINANÇAS 

SETOR CONTÁSIL 
ANEXO STN - OEMON:;ntATtVO II - AVAWçAo DO CUMPlUHENlO DAS METAS FlSCAIS 

lte$OIt DO iEXERClClO NITERJOI{ - PlANEJ. 21022 (UlF, .rt ~ Panlgl'lto 2; 
a..at~, PIo;Iato de L.ql· Lal111/l!ó!U 

Câmara Municipal de Ilha Comprida 

'fD: SUZlIel.flbi!ls 
lOIOB/22 11.:25 
E.:erodo: 2022 

Pág1ll8! 1/1 

1~2QU 

!·iOl!1lIiI 11.-)111:1'_ ~(a.r) 'UvurH •• •••• .~ '"' •••• 
:II.b •• lItl. »21 ••• rIU. - "" iIClJUL4J5,lO oplO j),.Q('l '01:S'1~ 0,000 '0.00 lULO.lll.54 ~ 
~.l!;lO oplO j),.Q('l ,OU9L1oiU2 0,000 0.00 '''-'~l 'LI:,lfi7 

iIO.1tILOl!;lO Q.OOO 0..00 a!UI) •• 2t,~ 0,000 0.00 
.ss __ 

.5,.:lt 
fitms.OOl,oo QjJ:I/J ,1).11) IO.ollQl.i.,O 0,000 (1,00 ~,~ ·~1 
,.!>lIl.OS,lO QjJ:I/J 0..00 V.tJaU"'l 0,000 0.00 lS.511.~ i.S1>i,]gl 
..(,OO.~oo oplO ·O,(J) n.&E&.1l7.18 0,000 0.00 '2. .•• .361.'111 .21mI,llI 

19r.s..i00l,00 0.000 '0..00 lUUl!l}; •• 0,000 (1,00 6."'.7!12 .•••• JJ:.rJ:l 
21.MOOl,oo oplO '0..00 :lII.ll •• ~~ o.roo 0;00 :ut_.Jil l,31St' 

lUi'A. çoM.PRJDA, JO de Agasto de 2022. 

C1ARESDENA AP, FELlX DE ARAUJO 
CONTADORA 

CRC lSP 226086,10·9 

9 



Câmara Municipal de Ilha Comprida 

MUNICIPIO DE ILHA COMPRIDA 
DEPARTAMENTO m~ FINANÇAS 

SErOR CONTABIL 
AJlEXQ S1N - DEMON$TRATIVO m - HETAS FISCAIS ATUAIS COKPARÂÕAs COM- AS FDc.w;.s NQS "'iRÉS ÉiERCÍCIOS: IUfTEIUORES - IPJ.NIEI. 2022 

(LRF, ~~ 4, ~l'ar(l 2., ~ 11) 

ID: su2IJeJ.fll!las 
30/08/22 11:26 
Exetcido: 2022 

Re!<C>A. Pág:lIB: 1/1 
~:1"n!.íH»cNt..I:·Utlll!."HCI2 

Nu~ llW<CJ:IioifR!CA IÉIII!n:ÍÇiao 2m3 

.,.....,lJc:.o.çAo 'f.4LORU .•. I'R.I'(:1lSCDRIUl"fJ'U 

..". ~I " :om •• .." .•. """ •• ,.,.. ... , 
~7GtlÜ """"'ll,64 ''''~,J''''' •. 1>,'. 

iT __ 

4,%l 119.11~.GOO.PI 72IJ< ...... _ ~ ••••• JIID,~ ~1 

~rnnir .•.•. ~ n.'lW.l7-14.1"i U17I"I.i'62,1 "-" 0'1_ •••••• ..... ,:M. ••• ~ n,:.. ......• - .""., .••••• _110 "'-' 
~T_ 11. ••• ,.,"" n,J3:4.I~.' l, n ••••.•••••• :.4" 119 '1I!iD3,P1 ZZ_P< .....• - ..• ~ "' ... _« ~, 
~rnnMIIllilll) .1.1 •• ..,... ... ~7_,. l,' "'~"',t< 4,' """"''''''',111 np< "_MS-", .'U! "'_" ~, 
__ r->l-(U.1l) ,no" •.•• 'U ••.• ,l,lI ........ lI.Z.$.,QCCiJJ· ., ..•. ' lD.J..lt.»\tPl "+'''' 1.'"-''' ."',s: 1.l*4~ ..•. ' 
••••• )r.~ U'5 •••.•• ,1."''''',_ '!H,oI llZ1l.DOI.,4i· ],%1 lo.!lt..'DIp -14,1 UM_" .,.,s: I. ••• JIID,OC 4.1 

!:IM4I rtoblka GmD.1IdIidI. rrc •••• "to lt..lQ.7'lZ, -:,: ... - ...... I,. :SUlOO_P -ã", ll.OIIO'_ ....•. 11.1100"""_ ..•. ' 
~C,. •• dao:k.!...i:pI. ••••• m.., a1311..-s.,: .zu; n>m. •••••• " ... ~ .. D,OC -_ .. ", 2Il!lOOJlltO ....• 
:a......rn:DIi."'.-~IIIiI"".( .!l< ' .... .... ."" a" "'" os>: .... ap .... 0.. 
••••• I~cdnu. ••••••• pa''"' • p' ' ...• ...• • ,11 4, .... D,OC QoJI. a.1i ...• D,' 

lIlII'IX:IOlCAÇÁI) 
,\'AJ.DRDJa.f'IU)Ç'D5l.XJf«1'4HI'D ,.. •••• '" ••• '" •••• .•. ,... •• - .•. 

J--..T~ ,,""'-.u"" ,auu.6Il,S ",r. ~lJlIl'._ 4-" II:Uie.dD.4 ,ç: u.:D43",oc -Ol.Sl "JA:.121;1: ";:"Ii 

,.....rnmnuro n.,.n4~ 1Di".un7Q"l 1~." n ••••.•••••• ..... ,"' .. ,.... ... •.... •• ;]]4 ••••••• ""# ...••..••.•. .•.. ....,...T_, c. ••• m ••• IIS.llo4.1~," ',ti .. ..,. ...... ..,.. II5.lHAD?,et 'lI,3l ru:J4 .•• ...., ....., ... _",'" ...• 
OWipIuIf'n ••••. ill) tl.UW-Io6l)i. .•• m_,. ',~ IUJO. •••• , •• 4.,1 , •..... , ...•.• 2Il,Il "'30.m.1l -""., .. _,.,~ -.2.1~ 

--fCl-(J-t1) ,."",,""" ,l. •••.• ,I,;l1 ....., 1l:1l1i5. ••••• .,.., 10.1I&.0I':l.1 "6," :umAl"" .... ' '.m:,."," ·12,,11 

~t\.~ IA, .•.•••••• '"_,~ ".,. ll:.25A..Dl:J6.G° 1)'1 IIL1"',1 "6,. lA!UUc4 .... ' l.rr'.m," -11..,11 

:JCW!A Iv.tll:a ~ :nlli!I'UI61~ liUIol.m..+ ... ' ,., ..... _ '." ••. ""._J> .,0,' "_''''-''' ...., 3.li1O..' """ _,,__,.... ' ........ ".., 2I.IU.-s_" .zu; lUII. •••••• " ... ll,.,.,.., ••• -1,1 lUIIO,_'" .. .." """'_. ".lI 

iI:oII:!Iua l"lu:Iinuaêwt:lda .•• rrrc •... 6,0< •. ~ .... "-li< ...• Djl( "'-li< ..... ."'" .... 
"......-""""'p"' ••• ali< •..• ...• ."" op: •..• DJ>. 00JI. .... ".li ~ ... -, ,._ 

JU14CXlWJ~ :N)dIt.~doI31!2. 

Cl.AJU-:.IlDU. Ar. n:ux: DI! AiJ..Mt.lJCflNtAlXltA 
CRt:1SJ"~u,.; 

11 



Câmara Municipal de Ilha Comprida 

MUNICIPIO OE ILHA COMPRIDA 
DEPARTAMENiTO DE FINANÇAS 

SETOR CONTÁiBIL 
A'N EXO S'TiN - DEMONSTAATlVO 1V - EVOUlçlo DO PATR:IMOrUO ÚQUJDO - I'I..MIEJ. 

2022 (ILRP. art. 4. Pal'llgralo 2. Jftdso :00 

10: , •• :t.Ilel.tlbas 
JOlOat22 1.1.:27 
Eli:eI:'ddo: 2022 

PiI91Bi!l: 1/1 
~ ;ProjetO CI6 1.81- Lei 1U./20U 

PA1IIUMÓNlO Úqumo ::mu •••• 2020 •• 2019 •••• 
I'IIttlm6nil)(QClllal 26l,<f70.Ol3,1lIl 111,51: 263.470.DU.oo 132.911 253.470.0U.00 UUI!! 
~ 0,00 O.oc O.1lIl 0.00 0.00 0..00 

iR:efasIiiIdo Afumutado· ·27.179.444,37 -U.5I: -4i5.J.37 .. 5l9,.o5 -12,911 -62.485..075.24 -31,Q!l 

TUTlIJl 236.290.568,63 1000,OC 19l1.1l2.47.3,95 100..00 200.984.937,16 1IJ(),.QO 

FoíIIi!< llaIiIíiÇt) Pab'fmOIItal 

NoIal 

Jl.HlA 'COM.PIUDA, 30 de AgOStD de 202:2. 

aAAESOENA AP. FELlX DE A:RAU10 
CONTADORA 

CRC lSP 22608610-9 
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Câmara Municipal de Ilha Comprida 

MUNlCIPIO DE ILHA COMPRIDA 
OEPARTAMBNTO DE FINAN',ÇAS 

SETOR CONTÁBIL 
ANEXO STTt - DEHONSTRATlV(I V - 0ItlGEM E J\1'UÇiÇIO DOS RlOJRSOS OIJJlO(l$ 

RA!soIt çOM A ~e~ DE ATlV05 - FUM!;I. 2míUtF, 1II!t, 4~. ~ _ ••.• ...;.PégJR.,:. . .:..;,...81:..;.: __ 1:;:.'..:.1 __ 
I eoIll'açIoa Projeto CSe ul- LeI 1:12/2022 

lD: StJ:tflel.,I!lias 
30lOatZ2 U:26 
E~ddiQ~2022 

I MUrifdpiol ruu. COMPRIDA 

IRECEIT"-S DE CAPITAl. 
AUENAÇ1.o DE A1ilV05 

0,00 2:88.389:,00 6.426,47 
0,00 0,.00 
0,00 0.00 

636,44 0,.00 
289.025,044 6.426,47 

20~ lf)19 

2S7 _68S',OD 11J .. 6>'I3,10 
11,00 0.00 

0,00 0.00 

11,00 O,.IIQ 

0,00 1],.00 

2S7 .1i89,oa lU.Ií43,10 
3:1.337,46 1,,02 

0,00 

T01I'AL ".159,87 

OfSlllESIIS DE CAPITAl 
0,00 
0,00 
0,00 

OfSlllESAS COItltEIflES OOS IliEGJMES DE PRMO_ 
0,00 
0,00 

TO'I'AL 
SALDO FlIUNCEIRO 35,497,33 

FoIite, EJctra'Jl da conta vlllC1.Cada 
Nota, DIf~ do eJdJa10 baflClltlo refí!Jl8lt:e a. tarifa WIlCárla em 2020 

JLH1A COM PRlDA. 30 <te Agosto <te 2022. 

UARESDlNA AP. FELIX OE.ARAUlO 
CONTADORA 

CRC tSP 2260B~O-9 
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Câmara Municipal de Ilha Comprida 

MUNICIPIO DE ILHA COMPRIDA 
DEPARTAMENTO DE FINANÇAS 

SETOR CONTÁBIL 
.AJiiEXQ $fN - DEHOII$T1W1.IIOYlÍ-=-E$'fDiifivA ~ ~ DA Il.EJilC!jiCDf"oeRECEIIll- PLUlU 2022 (llUi ~ •• , i 2", _ VI 

m: IUlIIeI_rl)es 
JOfIl8l22 11:29 
EXerc:ícb: .2022 
POglna: l/I 

--------- - 

IODOÓIlCrA DI! UCIlTAPllEVlSTA 
1'IIDU1'O MODAUlWII! SftQltlS I PROGIWUS /-.cWuo 

lOl3 I 2IOl4 I - COMI'II!NSAÇAo 

Il1o HÃ ESmIAl1VA PARA REIAJN(J DE 0.001 0,001 0,00 
REBTA -... - 

ILHA CDl'lPItIDO.. )O de "9'*0 de 2022. 

QAllESDIIIA AP. FEUlC DE ARAUJO 
CXlHTAOORA 

CRC lSP 22601WO-9 

1: 



Câmara Municipal de Ilha Comprida 

MUNICIPIO DE ILHA COMPRIDA 
DEPARTAMENTO DE FINANÇAS 

SETOR CONTÁSIL 
AN.EXO S11t - DBIOWSTAATtVO vm - "_do 1!JqIe •••••••• .,.._ 0b<Ig0~ - ~ g.- ~_\LI!!O-PLAIIEJ. 2022(lN, IJ.t •• ,!'I!!8!!!~ ~ 

l.eOiIIOÇIoI ••••••••• d61A11. LOI U2l2012 

lO: SU2:lIeI.flbas 
lOtoeI22 11:31 
E_do: 2022 

~: 1/1 

IMlIOOIdplO' MA COMPRIDA 1_ 2QZJ 

IVIH'I'O 
___ :11121 ___ da_ 

0,00 
(·)Tr_~ 0,00 
(·)T_ .•••• ",RJNDE. o,o.i 
--, ••••.• __ •• _(1) 0,00 
~-_ •• DIspooi (lI) 0,00 
_ •••••• {IlI).(I+II) 0,00 

SOldo UlIIra<Io ele H_m ••••• (IV) 0,00 

~ •• _.DOCC('JO) 0,00 

h,lpddc do """a. coa: 1jOnldit. por ••••• 0,00 

_'LlQuidI"~dODOCCM·{11I·1V) 0,00 

_ta: - 
n.HA COMPRIDA, 30 de Ages'" de 2022. 
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